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			Ninguém nasce odiando outra pessoa

pela cor de sua pele,

ou por sua origem, ou sua religião.

Para odiar, as pessoas precisam aprender,

e se elas aprendem a odiar,

podem ser ensinadas a amar,

pois o amor chega mais naturalmente

ao coração humano do que o seu oposto.

A bondade humana é uma chama que pode ser oculta,

jamais extinta.


			(Nelson Mandela)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Por que combater o racismo é tão difícil? De que maneira as raízes históricas atuam na persistência desses obstáculos? A escola, espaço de formação de identidade, tem, predominantemente, enfrentado ou reproduzido o racismo? Por que é tão complexo desconstruir a discriminação racial, o racismo e o preconceito na escola? O que diferencia as experiências que romperam com o silenciamento desses fenômenos e as situações nas quais o tema racial é retratado apenas a cada 20 de novembro? Por que uma lei tão relevante como uma alteração da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) feita pela Lei 10.639/2003 está tão longe da efetivação?


			Entre tantas perguntas, tive a oportunidade de investigar e analisar relatos de professoras ganhadoras da quarta edição do Prêmio Educar para a Igualdade Racial: Experiências de Promoção da Igualdade Étnico-Racial em Ambiente Escolar, promovido pelo Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades. Tal experiência foi transformadora para mim enquanto pesquisadora. Tive a oportunidade de compreender com profundidade os enquadres que levavam à persistência do racismo: da objetificação promovida pelo escravismo até a busca pela afirmação do negro como sujeito de direitos a partir da Constituição federal de 1988, há trajetórias fundamentais para a compreensão da sociedade atual, tais como as teorias de eugenia, a ideia positivada de branquitude em contraposição à percepção deturpada de negritude. O racismo era ciência, a Abolição era inconclusa, os direitos eram negados, a discriminação era regra, e as consequências psíquicas eram devastadoras.


			Em Rompendo o silêncio: professoras premiadas no combate ao racismo, também consegui dar espaço para a resistência de movimentos sociais negros a esses processos desumanizadores para, posteriormente, mostrar os impactos psicossociais do silenciamento do racismo e da persistência do mito da democracia racial nas escolas brasileiras. De fato, os movimentos sociais transformaram a educação em bandeira de luta e caminho para a emancipação.


			Nos relatos das entrevistadas, docentes engajadas na luta antirracista descrevem suas trajetórias, desafios em sala de aula, ideias e aspirações. Sonhos perdidos, indignações, busca por conhecimento, autodeclaração, estratégias de rompimento do silenciamento da problemática racial. Da confecção de bonecas negras a visitas a museus, foram muitos os trajetos encontrados para pautar esse tema. Opressões interseccionadas, heranças coloniais e desconstrução da falsa ideia de “harmonia racial” são importantes elementos analisados nos depoimentos coletados.


			Resultado de uma pesquisa de doutorado que realizei na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, a obra também aponta caminhos para a construção de uma educação antirracista, decolonial e interseccional, com orientações dicas práticas direcionadas a educadores, gestores escolares e gestores públicos na área da educação a fim de contribuir com a esperada efetivação da alteração da LDB pela Lei 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira no currículo nacional da educação básica. Entre tantos desafios, como a formação docente, a superação da pedagogia de projetos, a necessidade de desconstrução de estereótipos e do crescimento de discursos violentos e fascistas na sociedade, é fundamental romper silenciamentos, reconhecer os problemas e desconstruí-los. Este livro traz trajetos para que o silêncio deixe de ser realidade nos espaços educacionais brasileiros quando o assunto é racismo.


			A autora











			PREFÁCIO


			O texto do livro Rompendo o silêncio: professoras premiadas no combate ao racismo foi originalmente uma tese de doutorado defendida com sucesso na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo em 2013, pela professora Maria da Glória Calado. Entre as datas de defesa da tese e a publicação deste livro, cerca de dez anos já se passaram durante os quais ela continuou a aprofundar suas reflexões e a contribuição de sua pesquisa, acompanhando os debates e as novas publicações sobre o racismo na sociedade brasileira em busca dos caminhos para sua superação. 


			Tendo em vista que se trata de uma questão complexa cujas interpretações e leituras não oferecem uma explicação global e uma única receita de combate, os caminhos de luta encontram muitos obstáculos. Visto deste ângulo, observa-se que as centenas de publicações científicas no mundo e as leis antirracistas promulgadas em alguns países não conseguiram erradicar este mal que continua a castigar seres e sociedades humanas, por causa das diferenças das geografias de nossos corpos. Basta olhar as experiências de luta em todos os países que foram beneficiados pelo tráfico humano dos africanos para se convencer das dificuldades que se tem ainda até hoje para aniquilar o racismo.


			Em vez de ficar preso aos discursos e às abstrações generalizantes contra o racismo, é preciso contextualizá-lo a partir das peculiaridades históricas, expressões e manifestações políticas e culturais nos países que o praticam, de suas experiências e práticas concretas de combate. É nesta busca de contextualização a partir das marcas históricas do racismo na sociedade brasileira que Maria da Glória Calado se insere. Certo, alguns trabalhos e pesquisas científicas tentaram buscar as raízes do racismo na história da humanidade, partindo da pré-história, passando pela antiguidade clássica, idade média, tempos moderno e contemporâneo. Sem dúvida, a leitura desses trabalhos é interessante para saber de onde veio esse fenômeno chamado racismo, quando e por onde começou, embora não ofereça soluções para seu combate nas sociedades contemporâneas. As narrativas de Maria da Glória Calado não são as primeiras nem as últimas a focar o papel da educação na luta contra o racismo na sociedade brasileira. Mas diante de um fenômeno alojado na estrutura da sociedade e cuja dinâmica não controlamos, os resultados de sua pesquisa contribuem para redirecionar e reformular as estratégias de luta para o combate do racismo na sociedade brasileira. 


			A busca dos caminhos de combate ao racismo supõe que saibamos primeiramente o que ele significa e como se manifesta nos países por ele atingido na história da humanidade. Daí a importância da contextualização para não se perder nas especulações teórico-conceituais abstratas. 


			Neste livro, Maria da Glória Calado tenta fazer esta contextualização das peculiaridades do racismo no Brasil a partir de algumas demarcações que constituem quatro momentos históricos que ela denomina “enquadres” (conceito emprestado de J. Bleger): o escravismo, o abolicionismo, a proclamação da República e a Constituição Federal de 1988. É a partir do enquadre “Nova Constituição Federal de 1988” que o Estado brasileiro reconhece oficialmente o racismo como um crime. Esse reconhecimento constituiria o início formal da luta contra o racismo que o mito de democracia racial cunhado a partir dos anos de 1930 abafava. Isso não quer dizer que o Movimento Negro em suas diferentes fases de rebeliões e revoltas, na Frente Negra Brasileira e até a formação do Movimento Negro Unificado na Luta contra o racismo em 1978 não tinha consciência e não lutou contra o racismo, pelo contrário. Mas o reconhecimento oficial pelo Estado abre novas perspectivas de luta, envolvendo todos os membros conscientes da sociedade civil em termos de solidariedade. Na esteira da Nova Constituição Federal de 1988, novas reivindicações do Movimento Social Negro vão desembocar na promulgação das leis 10.639/2003 e 11.645/2008; no estatuto da igualdade racial pela Lei 2288 de 20 de julho de 2010 e na Lei 12.711.2012 chamada lei de cotas, entre outras conquistas simbólicas como o reconhecimento de Zumbi dos Palmares como herói negro dos brasileiros e brasileiras. Infelizmente a Lei 7.716/89, artigo 5, XLII da Constituição de 1988 que considera as práticas fragrantes de discriminação racial como crime inafiançável e imprescritível sujeito à pena de reclusão, não surtiu os efeitos que dela se esperava, pois esses crimes foram julgados nos tribunais dominados pelos brancos apenas como injúrias raciais e não como crimes. Espera-se que a Nova Lei promulgada em 2023 pelo presidente Lula e que considera injurias raciais como crime possa funcionar. 


			A Lei 10.639/03 abre novo caminho de luta contra o racismo que passaria por uma educação antirracista num terreno que as leis mesmo quando funcionam não atingiriam: os preconceitos raciais que são atitudes preconcebidas introjetadas pela educação numa cultura racista. O que seria essa educação antirracista? Certamente uma educação multicultural que destrói os preconceitos e as crenças que dizem que os negros não têm cultura, não têm história e nem identidade, e que seus antepassados africanos viviam num estado primitivo, sem leis, deus e religiões. Razões pelas quais foram escravizados e colonizados pelo mundo ocidental considerado como civilizado. Precisava demonstrar através dessa educação multicultural antirracista que os africanos antes de serem escravizados e colonizados tinham cultura, história e identidade e constituem o berço da humanidade, ou seja, onde surgiu a própria história. Precisava demonstrar que os africanos deportados e escravizados no Brasil não apenas resistiram contra a escravidão em defesa de sua liberdade e dignidade humana, mas inventaram novas culturas no Brasil que fazem parte de sua participação e contribuição na construção da cultural brasileira que é plural e não somente europeia.


			Os discursos em defesa das Leis 10.639/03 e 11.645/08 são muito lindos e importantes para sensibilizar, conscientizar e politizar os membros da sociedade, brancos e não brancos, políticos e membros da sociedade civil em geral, diante do silêncio sobre o racismo nas famílias brancas e negras e nas instituições escolares onde se constrói a cidadania. Silêncio que tem a ver com a inércia do mito da democracia racial brasileira apesar de ela ter sido desmistificada pelas pesquisas científicas a partir do projeto da UNESCO nos anos de 1960 que tinha como objetivo averiguar a existência dessa democracia racial brasileira tão cantada na ideologia racial brasileira. Mas por onde começar para fazer funcionar esta lei, pois não existiam livros e materiais didáticos e pedagógicos apropriados, o que deixava os poucos e raros educadores(as) e professores(as) sensibilizados e conscientizados sem saber como e por onde começar?


			Aqui está o cerne do livro que ora estamos prefaciando: pesquisar as experiências de uma educação multicultural antirracista no espírito das Leis 10.639/03 e 11.645/08, realizadas por algumas educadoras conscientes e engajadas nas escolas da cidade de São Paulo. A respeito, a professora Maria da Glória Calada realizou uma rica pesquisa de campo, entrevistando essas professoras para saber através de seus próprios relatos e narrativas como elas mesmas avaliam os resultados de suas experiências e propostas e que lições se pode tirar delas que poderiam servir de modelos e exemplos para fazer funcionar as leis eludidas, em busca da construção de uma sociedade igualitária entre brancos e não brancos. Mas como se trata de uma pesquisa qualitativa, ela se limitou em seu trabalho de campo a entrevistar apenas quatro professoras que foram premiadas pelo projeto “Educar para Igualdade Racial” promovido pelo CEERT, em sua 4ª edição.


			Para analisar os dados dessa pesquisa empírica, a professora Maria da Glória Calado estabeleceu um diálogo interdisciplinar de alta qualidade com pesquisadoras e pesquisadores, negros(as) e não negros(a)s de todas as gerações, das mais antigas como Abdias do Nascimento, Leila Gonzales, Beatriz de Nascimentos às mais novas como Petronília B. Gonçalves, Nima Lino Gomes, Eliana Cavalleiro, entre outras e outros que se debruçaram sobre o impacto do multiculturalismo na educação antirracista.


			Sem minimizar esse diálogo com intelectuais que se debruçaram sobre a temática da educação antirracista, os relatos e narrativas das quatro professoras entrevistadas são de uma riqueza incomum. Por meio delas, eu descobri coisas de que não se fala nos textos publicados que costumamos ler. A constituição da subjetividade do sujeito negro, a baixa autoestima do educando negro e até de algumas/uns professoras/es, a cor do inconsciente da qual fala a psicanalista Isildinha Baptista Nogueira no seu livro A Cor do Inconsciente: Significações do Corpo Negro, me parecem sair inconscientemente do silêncio nesses relatos e narrativas. Devo confessar que apesar de tudo que já li e do pouco que escrevi a respeito, aprendi muito com as novas narrativas produzidas neste livro da professora Maria da Glória Calado, cuja leitura faço questão de recomendar vivamente.


			Kabengele Munanga











			LISTA DE SIGLAS E ACRÔNIMOS


			

				

					

					

				

				

					

							

							CEA


						

							

							Centro de Estudos Africanos 


						

					


					

							

							Ceafro


						

							

							Centro de Estudos Afro-Orientais


						

					


					

							

							Ceci 


						

							

							Centro de Educação e Cultura indígena


						

					


					

							

							Ceert 


						

							

							Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 


						

					


					

							

							Emef 


						

							

							Escola Municipal de Ensino Fundamental 


						

					


					

							

							Feusp 


						

							

							Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 


						

					


					

							

							IHGB


						

							

							Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 


						

					


					

							

							Idesp 


						

							

							Índice de Desenvolvimento da Educação em São Paulo


						

					


					

							

							Inep 


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


						

					


					

							

							Ipea 


						

							

							Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


						

					


					

							

							LDB 


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases


						

					


					

							

							MEC 


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							MNU


						

							

							Movimento Negro Unificado 


						

					


					

							

							TEM 


						

							

							Ministério do Trabalho e Emprego


						

					


					

							

							ONG 


						

							

							Organização Não Governamental


						

					


					

							

							PCN 


						

							

							Parâmetros Curriculares Nacionais 


						

					


					

							

							PUC 


						

							

							Pontifícia Universidade Católica


						

					


					

							

							Sesc 


						

							

							Serviço Social do Comércio 


						

					


					

							

							Seppir 


						

							

							Secretaria de Política de Promoção da Igualdade Racial 


						

					


					

							

							Secadi 


						

							

							Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão


						

					


					

							

							TEN 


						

							

							Teatro Experimental do Negro 


						

					


					

							

							Ufba 


						

							

							Universidade Federal da Bahia


						

					


					

							

							Unicamp 


						

							

							Universidade Estadual de Campinas


						

					


					

							

							USP 


						

							

							Universidade de São Paulo


						

					


				

			


		




		



			INTRODUÇÃO


			Iniciar a elaboração deste texto foi evocar a minha própria história e recuar no tempo em que a escolha pelo tema de pesquisa de mestrado já se apresentava latente. Até que ponto, no entanto, escolhemos o nosso tema de pesquisa? Não seríamos nós por ele escolhidos? Entendo que essa é uma questão subjetiva, que me conduziu à pesquisa de doutorado feita entre 2009 e 2013. Minha formação no ensino secundário, atual ensino médio, foi o magistério, opção possível para uma filha de pais migrantes nordestinos e pobres. Ser professora era tudo o que eu poderia almejar naquele momento. Venho de uma família socialmente classificada como “mestiça”, composta por pai negro e mãe branca. Contudo, a discussão de identidade racial não se colocava aberta ou positivamente. Eu e meu irmão, ambos de pele mais escura, éramos chamados de “nego” e “nega”, e essa classificação nos uniu sem que tivéssemos a consciência do tema racial.


			O livro que está em suas mãos começou a nascer em 2005 e apresenta um acúmulo de reflexões, vivências e oportunidades que resultaram em uma busca por interdisciplinaridade nos debates e análises realizados. A base dele encontra-se na tese de doutorado que defendi em 2013 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo (USP). A adaptação desses conteúdos para o formato de livro incluiu também as marcas de minhas experiências como docente universitária no Centro Universitário Senac1, de cursos pós-graduação lato sensu do Centro de Estudos Latino-Americanos sobre Cultura e Comunicação da Escola de Comunicações e Artes (Celacc/ECA/USP), como pós-doutoranda em Educação pela USP, como psicóloga em movimentos sociais e na prática clínica, como conselheira e vice-presidente do XVII Plenário do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP/SP), como pessoa indignada e atravessada por cada novo caso de racismo conhecido em nosso país e suas respectivas consequências psíquicas, sociais e culturais.


			No ano de 2005, iniciei o mestrado em Psicologia Social na Universidade São Marcos, sob a orientação do professor doutor Antônio da Costa Ciampa, com um projeto que naquele momento se dirigia à problemática da precarização dos estágios no mercado de trabalho. No ano de 2006, ingressei na Faculdade Zumbi dos Palmares, nas funções de docente e de orientadora de estágios. A experiência nesta instituição transformou-me profundamente: primeiro, pelo desafio do papel de docente; segundo, pela minha identificação com os alunos que eu orientava em estágios desenvolvidos em instituições financeiras. 


			Muitas foram as histórias e os aprendizados naquele período, pois os alunos mostravam-se que, mesmo nestes espaços denominados de inclusão corporativa  parceria realizada entre a Faculdade Zumbi dos Palmares e as instituições financeiras para viabilizar, por meio dos estágios, o acesso dos estudantes ao mercado de trabalho , também operava o racismo e, às vezes, de forma nada sutil. Nessas interações, tomei contato com as histórias dos sujeitos que afirmavam ter vivenciado situações de racismo e preconceito racial na escola, na família, nos espaços de trabalho e na sociedade em geral. Tais experiências levaram a identificações; tocava-me, por exemplo, o fato de os alunos se sentirem em casa naquela instituição de ensino; em suas palavras, era “o nosso quilombo” (informação verbal). Também observava algumas semelhanças entre suas histórias de vida e a minha, no campo econômico, na perseverança, na tenacidade, ou na busca por melhoria das condições de vida por meio dos estudos. Fui me tornando negra. 


			Nesse momento, entendi com maior profundidade que, no Brasil, ninguém nasce negro, mas torna-se negro, conforme dizeres da psicanalista Neusa Souza Santos2. Aliás, a autora afirma, no livro Tornar-se negro (ou as vicissitudes da identidade do negro brasileiro em ascensão social), que 


			Saber-se negro é viver a experiência de ter sido violentado de forma constante, contínua e cruel pela dupla injunção de encarnar o corpo e os ideais do Ego do sujeito branco e de recusar, negar e anular a presença do seu corpo negro [...]. Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua identidade, confundida em suas expectativas, submetida a exigências, compelida a expectativas alienadas.3 


			A própria psicanalista foi atravessada pelas dores de ser negro no Brasil e cometeu suicídio, o que reforça o sofrimento psíquico que as nuances do racismo são capazes de ocasionar. Um levantamento feito pela Organização Mundial da Saúde (OMS) traduz em números coletivos o impacto do sofrimento psíquico ligado à cor da pele no país: taxas de suicídio entre jovens pretos do sexo masculino são 45% maiores do que de brancos na mesma faixa etária4.


			Nos encontros de orientação de estágio, mais do que orientações formais, os alunos buscavam em mim uma aliada no enfrentamento do preconceito por eles vivido, particularmente nos locais de estágio. Descreviam que se sentiam “os estranhos”, desconfortáveis por estarem em espaços pouco ocupados por negros, já que outros negros, nessas instituições, trabalhavam em posições de menor prestígio social. Além disso, a maioria era contratada por meio de um sistema de cotas, um programa de inclusão corporativa. Durante esse período, pude ouvir muitos relatos de conflitos raciais e pude fazer a mediação entre o estagiário e a instituição. Foi com base no compartilhamento dessas histórias que percebi que, além da precarização dos estágios, havia uma problemática racial subjacente e que merecia atenção. Dessa forma, a pesquisa de mestrado que vinha se desenvolvendo foi ampliada para a compreensão do papel dos estágios na formação da identidade profissional, como também do papel da socialização no desenvolvimento da identidade positivamente afirmada. A partir desse momento, iniciei meu estudo na área das relações raciais.


			O término do mestrado trouxe-me muitas reflexões, que me impulsionaram a continuar os estudos na temática racial e apontavam a escola como instituição fundamental na formação de sujeitos críticos e espaço de transformação das relações raciais. Então, eu me questionava sobre como a escola estaria lidando com o racismo: enfrentando ou reproduzindo? Se os alunos chegavam à faculdade já tendo vivido experiências densas com o racismo, que se refletiam nas relações pessoais no ambiente dos estágios, percebemos que o enfrentamento do racismo deveria ser iniciado ainda na infância, na fase escolar. 


			No ano de 2008, participei do processo seletivo de doutorado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (Feusp), com a proposta de estudar o papel do estágio na formação da identidade docente. Propunha-me a investigar se, nos espaços de estágio, os alunos de pedagogia eram preparados para lidar com a questão racial, tendo em vista a Lei 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, alterada pela Lei 10.639/2003, que instituiu a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar. Em 11 de março de 2008, a Lei 11.645 deu a mesma orientação quanto à temática indígena.


			Passado um ano do início das atividades do doutorado, e buscando aprofundar meus conhecimentos acerca da relação entre a educação e a questão racial, cursei, entre outras, uma disciplina com a professora doutora Maria Cecília Cortez Christiano de Souza, sobre a interface entre psicanálise, educação e cultura brasileira. Essa disciplina foi fundamental, pois ajudou-me a discutir a influência dos discursos racialistas na formação da sociedade brasileira. Refletir sobre tais discursos auxiliou-me a entender as estratégias pelas quais a estrutura social brasileira se constrói, reproduzindo modelos excludentes, baseados na ideia de hierarquia racial. A partir desse momento, concentrei-me no estudo da Educação das Relações Raciais (Erer). 


			Doutorado: lupa sobre a educação antirracista brasileira da primeira década do século XXI


			A educação foi uma bandeira de luta constante do Movimento Negro5, entendida como estratégia de mudanças no padrão das relações raciais e no combate às desigualdades. Aliás, para que barbáries históricas não se repitam, a educação deve trabalhar preconceitos, discriminações e estereótipos a fim de combater a consciência coisificada6, ou seja, a percepção do outro como coisa, e não sujeito de suas próprias atitudes7. Entendemos, desse modo, que uma educação que busca romper com a repetição de barbáries deve ter a luta contra o racismo estrutural como um eixo fundamental, por esse problema ser uma forma de expressão de uma consciência coisificada.


			A ideia da inclusão da história da África no currículo escolar já estava presente na Constituição federal de 1988, atendendo às reivindicações de diversos movimentos sociais dos grupos negros. Conforme o parágrafo 1º do Art. 242 da Constituição: “O ensino da História da África levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro”8.


			Apesar dessa determinação da Constituição de 1988, a sociedade brasileira tem dificuldade em considerar a contribuição dos povos africanos e indígenas na constituição da identidade brasileira, permanecendo resquícios da sobrevalorização do colonizador europeu. A invisibilidade das contribuições dos povos africanos e indígenas na constituição da nossa sociedade tem acarretado problemas para a formação da identidade dos brasileiros, tendo em vista que existe subjacente, em vários níveis do currículo escolar, um único modelo de identificação: o branco. Tal modelo implica sofrimento psíquico para os indivíduos negros, pois muito cedo aprendem a ter uma imagem negativa de si mesmos, e, na maioria das vezes, esse processo é inconsciente e decorrente da internalização desse modelo dominante9.


			A pesquisa que ora apresentamos se insere no campo da educação das relações raciais na escola. A escola é um espaço no qual o preconceito e a discriminação racial se reproduzem por meio das relações entre os agentes escolares, professores, alunos e demais profissionais. Pesquisas sobre relações raciais na educação10 têm mostrado que os professores tendem a silenciar diante das manifestações do preconceito e da discriminação racial vivenciados no âmbito da escola. Esse silenciamento retroalimenta o preconceito e a discriminação racial, gerando conflitos psíquicos no processo de formação da identidade dos educandos que repercutem ao longo da vida destes. 


			Esses estudos apontam ser a escola um espaço essencial de formação e socialização do sujeito e, portanto, espaço de retroalimentação dos valores presentes na sociedade. Partilhamos dessa percepção da escola como lócus de produção e reprodução do preconceito e da legitimação das desigualdades presentes na sociedade, mas entendemo-nos também como espaço de tensão e conflito que pode revelar possibilidades de transformação e superação do racismo e do preconceito racial. Como bem nos lembra Nilma Lino Gomes, não “há como negar que a educação é um processo amplo e complexo de construção de saberes culturais e sociais que fazem parte do acontecer humano”11. Assim, entendemos que a escola pode se constituir em lócus de reprodução do preconceito, mas também de sua superação. 


			Considerando o potencial transformador das práticas pedagógicas para o enfrentamento do preconceito e da discriminação racial, tomamos como objeto de análise os relatos das professoras ganhadoras da quarta edição do Prêmio Educar para a Igualdade Racial: Experiências de Promoção da Igualdade Étnico-racial em Ambiente Escolar, procurando entender o que as levou a exercer práticas de superação do racismo na sua atividade profissional. 


			A escolha do objeto de pesquisa partiu da constatação, já apontada por Nilma Lino Gomes12, de que a sociedade brasileira vivencia uma ambiguidade. Se, por um lado, diz-se que vivemos numa democracia racial; por outro, a necessidade de a Lei 10.639/2003 incluir, no currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira revela a existência do racismo. Aliás, uma das principais contribuições dessa lei tem sido promover o debate acerca da democracia racial, seja como um alvo desejado por todos, seja como mito encobridor das tensões raciais existentes. Ao regular a educação, o Estado brasileiro reafirma que a escola se apresenta como lócus de enfrentamento e superação do racismo. Consequentemente, essa lei decifra tal ambiguidade ao reconhecer o conflito racial entre nós. 


			Contudo, a efetivação da lei depende de ações cotidianas que envolvem os sujeitos sociais, sobretudo aqueles que estão em contato direto com a escola. Nesse sentido, entendemos que os agentes da comunidade escolar (particularmente, professores, coordenadores e diretores) têm papel significativo no enfrentamento e superação do racismo e da discriminação racial presentes na escola.


			A relevância desta pesquisa está na necessidade de produção de experiências de enfrentamento do preconceito e discriminação racial no contexto escolar. O nosso objetivo foi analisar os relatos das professoras sobre as práticas pedagógicas laureadas pelo Prêmio Educar para a Igualdade Racial a fim de compreender as contribuições dessas práticas para o enfrentamento do racismo no contexto escolar. Entre os estudos já produzidos sobre essa temática, há uma parcela que se dedica a pesquisar o mal-estar presente entre os professores quando se defrontam com as manifestações cotidianas do racismo na escola13. Nosso estudo, porém, põe em relevo as experiências positivas de professoras no enfrentamento do racismo. 


			Nossa proposta de pesquisa foi delineada tendo em vista a preocupação com o racismo e a discriminação no campo da escola. Para a realização desta pesquisa, foi fundamental a aproximação com o Centro de Estudos das Relações de Trabalho e desigualdades (Ceert), instituição não governamental que vem realizando, ao longo de seus 34 anos, ações de combate ao racismo em vários âmbitos: trabalho, saúde e educação. No campo educacional, uma de suas principais ações é o Prêmio Educar para a Igualdade Racial e de Gênero, que teve oito edições desde 2002.


			Esse prêmio é reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) como importante ação de incentivo à implementação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394/1996, alterada pela Lei 10.639/2003, por valorizar práticas pedagógicas realizadas pelos agentes escolares da rede pública de ensino, que vinham ocorrendo mesmo antes da criação da referida lei. Identificamos na premiação uma importante iniciativa de enfrentamento do preconceito e da discriminação racial, voltada para o desenvolvimento de uma educação antirracista, dando visibilidade às ações de superação do racismo no âmbito escolar. 


			Dessa forma, reconhecendo o Ceert como catalisador de experiências de enfrentamento do racismo no ambiente escolar, tomamos a quarta edição do Prêmio Educar para a Igualdade Racial como campo de estudo, mais especificamente, analisamos os relatos de professoras ganhadoras desse prêmio nas escolas da cidade de São Paulo.


			Concebendo os professores como agentes fundamentais no processo de enfrentamento do racismo, mas também indivíduos formados dentro de uma sociedade marcada pelo racismo, singularmente, escamoteado pelo mito da democracia racial, perguntávamos: o que esses professores fizeram diante das manifestações racistas em sala de aula? O que podemos aprender com essas experiências? Buscando responder a essas questões, delineamos nosso fenômeno de pesquisa: o estudo dos relatos das experiências pedagógicas no enfrentamento do racismo dos professores premiados na quarta edição do Prêmio Educar para Igualdade Racial.


			Realizamos então entrevistas com professoras laureadas pelo prêmio. Os resultados foram analisados à luz do aporte teórico construído na intersecção entre as seguintes áreas de conhecimento: história, sociologia, antropologia, educação, psicanálise e psicologia social. 


			Nossa pesquisa é, ainda, de natureza qualitativa. O estudo qualitativo é descritivo e pressupõe que o registro e sua posterior utilização sejam feitos da maneira mais fidedigna possível. As pesquisas qualitativas preocupam-se mais com o processo do que com os resultados. Ao focar o processo, a pesquisa qualitativa, no campo da educação, ajuda-nos a compreender os elementos imbricados no fenômeno do racismo e da discriminação racial. Vale dizer também que, nessa perspectiva, as informações são analisadas de maneira indutiva. O pesquisador não lida com hipóteses previamente estabelecidas. As informações colhidas vão se mostrando agrupáveis em determinadas categorias. No estudo qualitativo, é fundamental o significado que os sujeitos atribuem às suas experiências, no nosso caso, as práticas pedagógicas dos professores ganhadores.


			As análises baseiam-se na perspectiva fenomenológica, a qual parte do princípio de que o mundo e a “realidade” não são objetivos e exteriores ao homem, mas sim são socialmente construídos e são significados com base no ser humano. Nesse sentido, a tarefa do cientista social não é a de colher fatos e aferir a frequência de determinados padrões, como também não é buscar explicações em fatores externos e leis fundamentais para explicar o comportamento, mas sim entender as diferenças. Aqui, adotaremos a perspectiva fenomenológica para a compreensão dos dados obtidos. 


			Para nossas análises, lançamos mão do conceito de enquadre tal como utilizado por Eliane Silvia Costa14, que, na esteira de Bleger15, desenvolveu uma interpretação original, vinculando a experiência histórica do negro no Brasil e os modos de subjetivação estudados pela psicologia social. Similarmente ao trabalho de Costa, nossa pesquisa foi organizada conforme quatro enquadres: o escravismo, a Abolição, a República e a Constituição federal de 1988, momentos históricos em que a sociedade brasileira demarcou lugares sociais para negros e brancos, orientando a formação de suas subjetividades.


			No sentido de iluminar e contextualizar as práticas profissionais das professoras, este estudo tem início com uma reflexão sobre os momentos históricos que inauguram modos de subjetivação dos negros brasileiros, entendendo que as relações políticas de dominação tentaram fixar os africanos e seus descendentes num determinado lugar social, dirigindo a eles mensagens de inferiorização para mantê-los paralisados e sem voz como sujeitos. Entretanto, o negro, como sujeito histórico, por meio de suas lutas cotidianas e, mais tarde, organizadas em movimentos sociais, conseguiu promover rupturas de enquadre, passando de objeto a sujeito de sua história. 


			Este trabalho está estruturado em sete partes, mais introdução e conclusões. No capítulo 1, “De objeto a sujeito de direito”, apresentamos os conceitos de subjetividade e de enquadre e localizamo-los dentro da presente pesquisa. Destacamos, nesse capítulo, quatro momentos históricos que entendemos cruciais para a especial configuração das relações raciais existentes no Brasil: o escravismo, a Abolição, a República e a Constituição federal de 1988. Ainda, tematizamos a formação do preconceito e as suas implicações subjetivas nas ações pedagógicas das professoras entrevistadas. 


			No capítulo 2, “Educação e relações raciais”, trazemos estudos que investigaram o racismo no contexto escolar. Este capítulo tem por objetivo contextualizar o fenômeno do racismo na escola e problematizar as dificuldades apresentadas à sua superação. 


			No capítulo 3, “Práticas antirracistas na educação: o papel do terceiro setor”, adentramos nosso campo de pesquisa. Descrevemos a organização não governamental Ceert e sua atuação, destacando suas principais contribuições no campo educacional, sobretudo o Prêmio Educar para a Igualdade Racial. 


			Já no capítulo 4, “Nas trilhas da educação antirracista: potências, resistências e desafios”, expomos nosso material de análise: os relatos das professoras que entrevistamos. Esse é o momento em que colocamos uma lupa sobre as práticas pedagógicas pesquisadas. Analisamos esse material valendo-nos do diálogo entre o aporte teórico apresentado nos capítulos anteriores e as categorias de “enquadre”. 


			Em seguida, no capítulo 5, teceremos considerações sobre a pesquisa realizada durante o período do doutorado, com a breve retomada das contribuições das ações pedagógicas das professoras ganhadoras da quarta edição do Prêmio Educar para a Igualdade Racial para o enfrentamento do racismo em nossa sociedade.


			Já no capítulo 6, “Perspectivas para uma educação antirracista, decolonial e interseccional nos anos 2020: entre diálogos, reflexões e ressignificações”, são utilizados os conceitos de decolonialidade e interseccionalidade. Além disso, o material apresenta desafios da educação antirracista na conjuntura brasileira do início dos anos 2020, bem como traz dicas iniciais para que educadores, gestores públicos e outros atores sociais possam contribuir para efetivar a Lei 10.639/2003.


			Ainda, entendemos que nosso estudo contribui para a discussão das relações raciais na escola, sobretudo de duas maneiras: 1) reforçando a ideia de que é possível ressignificar experiências de racismo em ações de enfrentamento e combate, o que já vem sendo realizado por professores, mostrando que as experiências com o racismo não produzem só a sua retroalimentação; 2) ilustrando o uso do conceito de enquadre na interpretação das relações raciais, já que põe em relevo a interface entre a perspectiva histórica social e a psicológica na constituição da subjetividade. 


			Anos 2010: vivências e desafios persistentes


			Em meio ao racismo estrutural brasileiro16, as desigualdades vivenciadas pela população negra ainda se refletem no campo educacional. No estado de São Paulo, escolas e universidades contabilizaram um caso de injúria racial a cada cinco dias entre 2016 e 2017, segundo dados da Secretaria Estadual da Segurança Pública17. Apesar de o problema manifestar-se dentro e fora dos muros escolares, 24% das escolas públicas brasileiras não têm projetos temáticos que debatam o racismo, de acordo com o Censo escolar 201518. A situação denota avanços dessa política pública que devem ser reconhecidos e continuamente monitorados, mas ainda existe o descumprimento da Lei 10.639/2003. 


			Mesmo depois da entrega da tese de doutorado, continuei muito atenta às questões do racismo no ambiente escolar. Apesar da felicidade ao ver mais ações de combate ao silenciamento do racismo nesse espaço tão fundamental na sociedade, também fiquei bastante preocupada ao perceber que os anos passavam, mas a efetividade da Lei 10.639 ainda era mínima. Por meio de leituras, observações participantes, diálogos com educadores(as) e participação em debates, constatei que a formação de educadores para uma perspectiva antirracista estava em falta no ambiente escolar. Assim, o silenciamento alicerça a reprodução do racismo, continua a provocar sofrimento psíquico em crianças, jovens, adultos e idosos, entre outros malefícios.


			Outras preocupações também me atravessaram nessa caminhada que separa o fim da elaboração da tese e a publicação deste livro. A vivência em movimentos sociais trouxe para mim proximidade com o luto de mães que perderam seus filhos para a violência policial. Novamente, o racismo estava implicado nessas relações. Ao retornar aos atendimentos psicológicos, tanto em movimentos sociais como em clínica particular, mais uma vez, os sofrimentos psíquicos ocasionados pela discriminação racial impulsionaram-me a retornar às investigações sobre a temática. Preciso incluir também nessa caminhada as aulas dadas no contexto da graduação e da pós-graduação em Instituições de Ensino Superior (IESs), tais como o Centro Universitário Senac e a Universidade de São Paulo.


			Em uma soma de ações e reflexões, ingressei no pós-doutorado da Faculdade de Educação da USP em 2021, no desafiador momento da pandemia da doença do novo coronavírus (Covid-19). Nesse trajeto, tenho estudado sobre caminhos para a formação docente. É nesse cenário que emergem as preocupações crescentes com os impactos da decolonialidade e da interseccionalidade no ambiente escolar e na sociedade como um todo. Por conta disso, decidi adicionar esses conhecimentos ao percurso deste livro. Espero que as reflexões teóricas, experiências expostas e dicas enumeradas contribuam com fazeres pedagógicos, com a denúncia constante do racismo e no rompimento com o silenciamento e com o anúncio de uma educação que seja, incondicional e plenamente, antirracista. Boa leitura!
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